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RELATÓRIO APRESENTADO PELO RELATOR DA COMISSÃO GERAL

(Apresentado na quarta sessão plenária realizada em 7 de junho de 2011)


Na qualidade de Relator da Comissão Geral, tenho a honra de apresentar aos distintos Ministros e Chefes de Delegação, neste Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, o relatório sobre as tarefas realizadas pela Comissão Geral em cumprimento do artigo 25 do Regulamento da Assembléia Geral.

I. INTRODUÇÃO
Instalação da Comissão e eleição do Presidente


O plenário, em sua primeira sessão realizada na segunda-feira, 6 de junho de 2011, instalou a Comissão Geral em conformidade com o artigo 22 do Regulamento e elegeu como Presidente a Embaixadora Gillian M.S. Bristol, Representante Permanente de Grenada junto à OEA, a qual foi proposta pela Delegação do Peru, apoiada pela Delegação da Guatemala e eleita por aclamação. Nessa oportunidade, pediu-se à Comissão Geral que apresentasse um relatório sobre seus trabalhos na quarta sessão plenária, prevista para a tarde de terça-feira, 7 de junho de 2011.
Atribuição de temas

O plenário encaminhou à Comissão Geral um projeto de declaração e nove projetos de resolução sobre diversos temas para que fossem considerados.  Além disso, o plenário acordou que todo novo projeto deveria ser submetido antes das 11h00 de 6 de junho de 2011.  Um projeto de resolução adicional foi apresentado pela Delegação da Bolívia sobre a data do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
Os projetos estão arrolados nas ordens do dia da Comissão, documentos AG/CG/OD-1/11, AG/CG/OD-2/11 e AG/CG/OD-3/11, e foram examinados na seguinte ordem:
i. Projeto de Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas (AG/doc.5216/11)

Projetos de resolução:

ii. A mudança do clima nos países do Hemisfério (AG/doc.5214/11)
iii. Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância (AG/doc.5213/11)

iv. A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo (AG/doc.5212/11)

v. Fortalecimento da Junta Interamericana de Defesa (AG/doc.5206/11)

vi. Junta Interamericana de Defesa (AG/doc.5207/11) 

vii. Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas (AG/doc.5208/11)

viii. Fortalecimento dos Sistemas de Direitos Humanos em acompanhamento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas (AG/doc.5209/11)

ix. Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação (AG/doc.5211/11)

x. Promoção dos direitos de liberdade de reunião e de associação nas Américas (AG/doc.5210/11)
xi.
Mudança da data do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral (AG/CG/doc.1/11 rev. 1)
II. PROCEDIMENTOS

Ordem do dia

Na primeira sessão da Comissão Geral, realizada na segunda-feira, 6 de junho de 2011, a Presidente agradeceu aos Estados membros da OEA o apoio a sua eleição na sessão plenária. A seguir, a Comissão considerou o projeto de ordem do dia (AG/CG/OD-1/11), do qual constam os projetos acima mencionados.
Ao iniciar os trabalhos, a Presidente explicou que esta Comissão seria encarregada de acompanhar os projetos encaminhados pelo plenário da Assembléia Geral.  Além disso, seria incluído um projeto de resolução apresentado pela Delegação da Bolívia sobre a data do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA. 
“Mudança de data do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral” (AG/CG/doc.1/11).

Eleição do Vice-Presidente e do Relator da Comissão Geral
Em conformidade com o disposto no artigo 24 do Regulamento da Assembléia Geral, a Comissão Geral procedeu à eleição de seu Vice-Presidente e Relator.

A Delegação da Nicarágua propôs como Vice-Presidente da Comissão Geral o Embaixador Bernardino Hugo Saguier, Representante Permanente do Paraguai junto à OEA, proposta que foi apoiada pela Delegação de Trinidad e Tobago, a qual solicitou que sua eleição fosse feita por aclamação.

Por sua vez a Delegação dos Estados Unidos propôs como relator da Comissão Geral o Representante Suplente da Missão Permanente do Canadá junto à OEA, Pièrre Giroux, proposta que foi apoiada pela Delegação do Brasil.  Sua eleição também foi feita por aclamação.
Metodologia
A Presidência propôs a seguinte metodologia para concluir os trabalhos no tempo solicitado pelo plenário: 
· Os projetos constantes da ordem do dia foram ordenados de acordo com o grau de adiantamento alcançado nas negociações. Os projetos acordados por ad referendum foram posicionados antes dos que requerem maior discussão. Em todos os projetos a atenção será concentrada somente nos parágrafos pendentes.

· Os projetos de resolução novos foram colocados na ordem do dia, após os recebidos pelo Conselho Permanente, seguindo a mesma ordem em que foram recebidos pela Secretaria.
· Como existe consenso no tocante à maioria dos projetos, a Presidência propõe encerrar a reunião o mais tardar às 17h30 de 6 de junho, e para tanto conta-se com a entusiasmada cooperação de sempre.

· Será dedicado o máximo de vinte (20) minutos à discussão de cada projeto de resolução, a fim de assegurar que se dispense um tratamento idêntico a todas as propostas apresentadas pelas delegações. A Presidência propõe restringir-se estritamente ao tempo destinado a cada um dos projetos de resolução.

· Caso a deliberação de algum dos projetos de declaração ou resolução exceda os 20 minutos, a Presidência sugere que as delegações se reúnam em consultas informais, a fim de alcançar o consenso, e que informem seus resultados a esta Comissão. Caso haja acordo sobre o respectivo texto, o projeto de resolução será incluído imediatamente na ordem do dia da Comissão. Caso não haja acordo, o texto será apresentado novamente no lugar pertinente da ordem do dia.

· A Presidência sugere atenciosamente às delegações que, durante as deliberações sobre os projetos de resolução, sejam apresentados os textos adicionais por escrito à Secretaria a fim de facilitar sua distribuição e consideração.

· Uma vez aprovados, os projetos de resolução serão submetidos ao plenário para consideração na quarta sessão.  A Presidência espera que, na medida do possível, se respeite todo acordo aprovado nesta Comissão, a fim de possibilitar que o plenário conclua seus trabalhos a tempo.

· Por último, ressalta-se a necessidade de começar as sessões na hora programada.  A Presidência iniciará e concluirá as sessões da Comissão Geral de acordo com o horário estabelecido. 

Sessões
A Comissão Geral realizou três sessões para considerar os assuntos a ela atribuídos na ordem do dia.
A primeira sessão realizou-se na manhã de segunda-feira, 6 de junho de 2011, e a segunda foi realizada na tarde do mesmo dia.  A terceira e última sessão teve lugar na terça-feira, 7 de junho de 2011.
Figura a seguir um resumo da consideração dos projetos encaminhados à Comissão Geral: 

i.
Projeto de Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas (OEA) (AG/doc.5216/11)
A Presidência solicitou que as Delegações do México e do Canadá, que haviam apresentado reservas ao projeto de resolução, fizessem seus pronunciamentos a respeito de cada uma de suas observações.

A Delegação do México comunicou sua decisão de retirar o ad referendum da Declaração e solicitou deixar registrada em atas e no relatório do relator a seguinte declaração: 
“Para a Delegação do México a utilização do termo segurança cidadã em qualquer parte do documento não altera de forma alguma as obrigações que o Direito Internacional impõe ao Estado em matéria de segurança pública”. 
Por sua vez, a Delegação do Canadá apresentou uma proposta alternativa para o parágrafo dispositivo 16, que solicita a elaboração de um Plano de Ação Hemisférico a fim de dar acompanhamento à Declaração de São Salvador.  A proposta encarrega o Conselho Permanente de elaborar um plano de ação hemisférico e a Assembléia Geral de considerá-lo.
A Delegação da República Dominicana apoiou o Canadá solicitando a elaboração, por parte do Conselho Permanente, de “uma proposta de plano de ação hemisférico”, sugestão apoiada pelas Delegações do Peru, México, El Salvador e Brasil.  Cabe salientar que a Delegação de El Salvador solicitou referir-se ao “projeto de plano de ação” em vez de “proposta de plano de ação”, o que foi aceito.
Além disso, a Delegação do México propôs evitar enunciar o título completo da Declaração neste parágrafo e substituí-lo pela expressão “à presente Declaração”, o que as Delegações da Nicarágua e Canadá não apoiaram.
As Delegações da Costa Rica, Colômbia e El Salvador apoiaram as sugestões do Canadá com as emendas da República Dominicana, El Salvador e México.  Por sua vez, o Chile também manifestou estar de acordo com a proposta do Canadá, El Salvador e República Dominicana e flexível com relação à emenda do México.
Devido à dificuldade de se conseguir um acordo a respeito da referência relativa ao título, a Delegação do Peru solicitou referirem-se a “esta declaração”.  Por sua vez, a Delegação de São Salvador propôs “à presente Declaração de São Salvador”, o que foi apoiado pelo México e República Dominicana.  A Delegação dos Estados Unidos solicitou que essa referência não fizesse mais alusão ao título da Declaração, mas a um documento de referência.  A Delegação do Canadá apoiou o consenso e pediu a inclusão da seguinte declaração sobre o parágrafo declarativo 16 da referida declaração:
“O Canadá une-se ao consenso com relação ao parágrafo declarativo 16, conforme lido pela última vez pela Presidência.  No entanto, o fato de não conseguirmos chegar a um acordo sobre a inclusão do título completo da Declaração no parágrafo de referência é de certa forma um mau augúrio.
O Canadá deseja deixar registrado que ainda lhe preocupa a natureza flutuante, vaga e carente de ações concretas do Projeto de Declaração em seu estado atual, ao que se soma o que consideramos um texto um tanto impreciso quanto ao apelo a um plano de ação; tudo isso indica que esse plano não virá à luz.  Na opinião do Canadá, restam ainda muitas perguntas sem resposta, como, por exemplo, as seguintes:
(1) 
Quem liderará essa iniciativa e a versão preliminar do Plano de Ação depois da Assembléia Geral?
(2)
Como o Conselho Permanente planeja estabelecer uma coordenação eficaz com a MISPA, a REMJA e outras entidades pertinentes para negociar esse Plano de Ação?
(3)
As reuniões de ministros diretamente relacionadas terão a oportunidade de prestar seu apoio ao resultado antes que a própria Assembléia Geral manifeste seu consentimento a um plano de ação final?
(4)
Exatamente que partes da atual Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas expressam com clareza o que o Conselho Permanente deve acompanhar?”
A Delegação dos Estados Unidos manifestou sua preocupação a respeito do período imposto ao Conselho Permanente para a implementação do mandato estabelecido neste parágrafo. 

A Delegação de Honduras recomendou que fosse incluído no parágrafo dispositivo 15 um crime adicional aos estabelecidos na lista. Como não obteve apoio, retirou a proposta.

A Presidência felicitou a Delegação de El Salvador pelo trabalho realizado na elaboração desta declaração.

A declaração foi aprovada na primeira sessão para ser apresentada ao plenário.
ii.
“A mudança do clima nos países do Hemisfério” (AG/doc.5214/11)
A Presidência solicitou que as Delegações do México e da Bolívia se referissem à situação das notas de rodapé.  Por sua vez, a Delegação do México solicitou que fosse adiada a consideração desse tema devido às negociações entre as delegações interessadas.


Na terceira sessão da Comissão Geral foi reiniciada a discussão do tema e nessa oportunidade a Delegação do México informou não haver chegado a um acordo com relação às notas de rodapé da  Delegação da Bolívia, o que foi confirmado pela Bolívia. 

Este projeto de resolução foi então acordado na terceira sessão e será encaminhado à consideração do plenário, na quarta sessão.
iii.
“Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância” (AG/doc.5213/11)

A Delegação do Equador manifestou sua preocupação a respeito da desagregação desse mandato, o qual vem sendo estudado há 10 anos. Explicou também que no Equador a Constituição considera todas as formas de discriminação como graves e inaceitáveis. Anunciou, por fim, que sua Delegação tinha decidido retirar o ad referendum, mas incluiria uma nota de rodapé nesse projeto.

A resolução foi aprovada na primeira sessão para ser apresentada ao plenário.
iv.
“A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo” (AG/doc.5212/11)

A Delegação da Bolívia retirou seu ad referendum a respeito desta resolução.  Na mesma oportunidade ressaltou a responsabilidade dos Estados no combate ao terrorismo.
A resolução foi aprovada na primeira sessão para ser apresentada ao plenário.
v.
“Fortalecimento da Junta Interamericana de Defesa” (AG/doc.5206/11)
Este projeto de resolução foi proposto pela Presidência da Comissão de Segurança Hemisférica e acordado ad referendum da Delegação da Argentina na sessão do Conselho Permanente realizada em 18 de maio de 2011.

No início da discussão sobre este projeto, a Delegação da Argentina solicitou que a consideração fosse realizada depois de concluída a discussão sobre a proposta apresentada por sua delegação, “Junta Interamericana de Defesa”, documento AG/doc.5207/11.  Depois de um debate sobre a solicitação da Argentina, decidiu-se trabalhar com as duas propostas separadamente, considerando primeiro a da Argentina e em seguida a resolução sobre o Fortalecimento da Junta Interamericana de Defesa (apresentada pela Presidência da Comissão de Segurança Hemisférica). 
Ambos os projetos de resolução obtiveram consenso em consultas informais.  Na segunda sessão da Comissão, a Delegação do México explicou que o acordo alcançado consistiu em manter o texto apresentado, modificando unicamente seu título, que deve ter a seguinte redação: “Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defesa”.
A resolução foi aprovada na segunda sessão para ser apresentada ao plenário.
vi.
“Junta Interamericana de Defesa” (AG/doc.5207/11)
A Presidência informou as duas disposições que não haviam sido acordadas, a saber, o quinto parágrafo preambular e o primeiro parágrafo dispositivo.

A Delegação do México propôs a redação de uma resolução simplificada que tivesse um parágrafo preambular que retomasse a proposta do quarto parágrafo e um parágrafo dispositivo que se baseasse no primeiro da proposta da Delegação do Peru, com a frase “a fim de considerar a convocação…”.  A Delegação do Peru solicitou que o termo “sistema interamericano de defesa” figurasse em minúsculas. Além disso, indicou que o título deveria refletir o que estabelece o parágrafo dispositivo. Estas propostas receberam o apoio do Chile, Peru, Costa Rica, El Salvador e Brasil.

Houve diversas propostas adicionais de título que não alcançaram consenso.

A Delegação da Guatemala propôs para o parágrafo resolutivo primeiro “encarregar o Conselho Permanente de considerar a conveniência de se convocar uma Conferência Especial sobre Segurança Coletiva e Defesa”, mas a Delegação do Uruguai pediu que fosse respeitado o primeiro parágrafo dispositivo da proposta do Peru.

A Delegação dos Estados Unidos explicou que o projeto de resolução “Acompanhamento da Conferência Especial sobre Seguranças” (AG/doc.5135/11) proporciona um espaço para a discussão do tema proposto pela Argentina.  Por essa razão, não considerou pertinente que se criasse outro foro de discussão, que duplicaria o trabalho que se está realizando no âmbito da mencionada Conferência Especial.  Para sua delegação, o problema das ameaças transnacionais exige uma maior preocupação. Nesse contexto, poderia apoiar a proposta do México, na medida em que fosse integrada à resolução referida.  Essa sugestão foi apoiada pelo Canadá, que é a favor de uma análise sobre a estrutura completa da segurança em vez de limitar-se unicamente à análise sobre a defesa.

A Delegação da Nicarágua explicou sua posição a respeito de ambas as resoluções que foram objeto de discussão. Embora compreendesse os antecedentes da proposta da Argentina, sua delegação não pôde acompanhá-la. Para a Delegação da Nicarágua, tanto o sistema estabelecido no Tratado Interamericano de Assistência Recíproca, como o trabalho da Junta Interamericana de Defesa são inoperantes. Portanto expressou que sua delegação não estaria em condições de apoiar nenhuma das duas resoluções sobre esses temas e manifestou sua intenção de incluir uma nota de rodapé na resolução apresentada pela Delegação da Argentina. 

A Delegação da Argentina expressou seu agradecimento às delegações que compreenderam o espírito da proposta de seu país. Apoiou a sugestão da Delegação do México e a pertinência da mudança de título proposta pela Delegação do Peru.  Acrescentou que o importante é cumprir o pedido dos Ministros da Defesa.  Finalmente, expressou seu apoio ao primeiro parágrafo da proposta da Delegação do Peru, em vez da opção sugerida pelo México. 


A Delegação da República Bolivariana da Venezuela considerou que o mandato dos Ministros da Defesa é claro. No tocante ao título, apoiou a proposta da Delegação do Peru, indicando que este deve estar de acordo com o parágrafo dispositivo.  Esse ajuste também foi apoiado pela Delegação da Costa Rica.


A Delegação do Peru agradeceu a explicação da Delegação da Argentina, posto que deixa claro que a via correta é o Conselho Permanente e o encargo corresponde ao manifestado pelos Ministros da Defesa. Nesse sentido, apoiou a proposta da Delegação do México.  A esse respeito, solicitou a ambas as delegações a redação de um texto final.  Por sua vez, a Delegação do Canadá confirmou seu interesse em participar do consenso no tocante à inclusão do parágrafo dispositivo 13 da resolução sobre o Fortalecimento da Junta Interamericana de Defesa nessa nova proposta. Esse parágrafo convida a Junta Interamericana de Defesa a apoiar a Secretaria Pro Tempore da Conferência de Ministros da Defesa das Américas.


A Presidência solicitou às delegações interessadas que trabalhassem na redação de um texto final durante o almoço e que apresentassem uma proposta concreta na segunda sessão de trabalho desta Comissão.

Na segunda sessão da Comissão Geral, a Delegação do México apresentou os resultados das consultas informais para a redação dos textos alternativos aos projetos de resolução mencionados. Com relação à proposta da Argentina, decidiu-se por um novo título: “Futuro da Missão e Funções dos Instrumentos e Componentes do Sistema Interamericano de Defesa”.  Na parte preambular, manteve-se o quarto parágrafo, ao passo que na parte resolutiva se retomou a proposta do Peru para o primeiro parágrafo, com a sugestão da Delegação do México de considerar a convocação de uma conferência especial; bem como se manteve o parágrafo 3.

A resolução foi aprovada na segunda sessão para ser apresentada ao plenário.
vii.
“Proteção dos solicitantes da condição de refugiados e dos refugiados nas Américas (AG/doc. 5208/11)
A Presidência explicou que esta resolução requer a consideração de três parágrafos dispositivos que não obtiveram consenso (sétimo, oitavo e nono parágrafo).

A Delegação do Equador solicitou que fosse incluído na parte preambular um novo parágrafo que reconhecesse o princípio de solidariedade internacional e a responsabilidade compartilhada, que tem constado das resoluções adotadas pela Assembléia Geral nos últimos três anos.  Essa solução permitiria que se retirassem as propostas alternativas apresentadas por essa delegação aos parágrafos dispositivos indicados pela Presidência.
A proposta foi apoiada pelas Delegações do México, Argentina e República Bolivariana da Venezuela.

A Delegação da Colômbia solicitou que fosse mantido o texto tal como tinha sido apresentado originalmente pela Delegação da Argentina nos parágrafos dispositivos sete, oito e nove. A Delegação da Colômbia descreveu os esforços realizados pelo país e pelo Equador de modo bilateral com vistas a acordar um plano de trabalho que levasse em conta a cooperação entre os Estados e o interesse dos refugiados. 
A Delegação do Equador constatou que não há uma correlação entre as ações bilaterais e os princípios de Direito Internacional que regem a matéria. Como um gesto de aproximação da Delegação da Colômbia, propôs incluir uma referência à cooperação. A Delegação do México solicitou referir-se no preâmbulo ao princípio da responsabilidade compartilhada para dispor do consenso, o que não foi apoiado pela Delegação do Equador.  Além disso, a Delegação da Colômbia mencionou a ausência de entendimento na comunidade internacional a respeito dos princípios de Direito Internacional referidos pela Delegação do Equador.  Finalmente, a Delegação da Colômbia solicitou que fosse incluída uma nota de rodapé para acompanhar o consenso e deixar registrada a seguinte declaração: 

“A Delegação da República da Colômbia deseja manifestar e deixar registrado que embora apóie o princípio da cooperação internacional e a implementação de mecanismos de cooperação internacional na busca e consolidação de soluções duradouras para essa matéria, expressa reserva ao conteúdo deste parágrafo, dado que a Delegação da Colômbia entende que a responsabilidade compartilhada é um conceito ainda em elaboração, não havendo a esse respeito uma posição única na comunidade internacional, nem fundamentação em obrigações ou compromissos assumidos pela Colômbia nesse tema em particular, em conformidade com o Direito Internacional vigente e aplicável no país”.

Além disso, a Delegação do México solicitou que fosse incluída uma disposição interna no quarto parágrafo preambular, o qual foi apoiado pelo plenário, ao passo que as Delegações do Canadá e da Costa Rica retiraram seu ad referendum do sétimo parágrafo preambular. A esse respeito, a Delegação da Costa Rica solicitou uma nova redação que não fizesse alusão à instituição do refúgio e em seu lugar se fizesse referência à “proteção internacional dos refugiados.” Não havendo maior oposição, o parágrafo foi adotado.

A resolução foi aprovada na segunda sessão para ser apresentada ao plenário.
viii.
“Fortalecimento dos Sistemas de Direitos Humanos em acompanhamento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas” (AG/doc.5209/11)
A Presidente informou as disposições pendentes a respeito deste projeto (título, parágrafos preambulares quarto e oitavo e parágrafos resolutivos 1, e, e 3, b e d) e ofereceu a palavra à Delegação do Peru. 
O Representante Permanente do Peru, Embaixador Hugo de Zela, na condição de coordenador do Grupo ALADI apresentou propostas específicas sobre cada tema pendente.

O novo título em espanhol deveria referir-se ao Sistema Interamericano no singular.

Quanto ao quarto parágrafo preambular, decidiu-se fazer uma menção de caráter geral que incluísse os “instrumentos aplicáveis”. Considerando o propósito de fortalecer as duas instituições que constituem o sistema, não se incluiu referência à autonomia dos órgãos. Sobre esse tema as Delegações da Costa Rica, Paraguai e México deixaram registrado o respeito à autonomia dos órgãos do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos por parte desses países. 

No sexto parágrafo preambular foram incluídas as propostas das Delegações do Brasil, Estados Unidos e Costa Rica. 


O oitavo parágrafo preambular e os parágrafos dispositivos 1 e 3, b e d, foram aprovados com as propostas sugeridas pela ALADI. 

Cabe destacar que a Delegação da Guatemala solicitou que fosse registrado seu co-patrocínio da resolução.

A resolução foi aprovada na segunda sessão para ser apresentada ao plenário.
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x.
Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação (AG/doc.5211/11)

A Presidência solicitou às Delegações da Bolívia e da Costa Rica que se pronunciassem sobre suas respectivas propostas.  A Delegação da Costa Rica manifestou sua flexibilidade, indicando que aceitaria a proposta da Bolívia se fosse necessário para acompanhar o consenso.

No parágrafo dispositivo 6, depois de um debate sobre a inclusão de novos elementos ou uso do texto da resolução AG/RES. 2523 (XXXIX-O/09), decidiu-se proceder à votação do texto de 2009 com a inclusão de conteúdo, ficando ad referendum da República Bolivariana da Venezuela, que se uniu ao consenso na terceira sessão da Comissão Geral.
No parágrafo dispositivo sétimo, ao finalizar o debate, a Delegação da Bolívia propôs a seguinte redação: “um enfoque pluralista e considerando critérios democráticos que garantam a igualdade das oportunidades de acesso para todos os indivíduos” (que se encontra nos Princípios sobre a Liberdade de Expressão da Relatoria da Comissão Interamericana de Direitos Humanos). Essa proposta ficou pendente de discussão para a próxima sessão. 
Na terceira sessão da Comissão Geral retomou-se a discussão do tema e, nessa ocasião, a Delegação dos Estados Unidos manifestou sua concordância com a proposta da Delegação da Bolívia, ficando acordado o parágrafo.
As delegações retiraram suas respectivas propostas para os parágrafos dispositivos 8, 9, 11 e 12.  Por sua vez, a Delegação do Equador solicitou que fosse incluído no parágrafo dispositivo 13 a expressão “além disso,” depois de “essa reunião”. 

Cabe destacar que a Delegação da Costa Rica solicitou que fosse registrado seu co-patrocínio dessa resolução.

A resolução foi aprovada na terceira sessão para ser apresentada ao plenário.
xi.
Promoção dos direitos de liberdade de reunião e associação nas Américas (AG/doc.5210/11) 

A Delegação dos Estados Unidos expressou seu acordo em relação a todas as emendas da Delegação da República Bolivariana da Venezuela, com uma modificação nos parágrafos dispositivos 7 e 8.   As Delegações do México e do Chile, que participam como co-patrocinadores, e a delegação proponente, a República Bolivariana da Venezuela, expressaram seu apoio à nova redação. 
A Delegação da Guatemala solicitou que se registrasse seu co-patrocínio da resolução.
A resolução foi aprovada na terceira sessão para ser apresentada ao plenário.
xii.
Mudança da data do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral (AG/CG/doc.1/11 rev. 1)
A Delegação da Bolívia apresentou uma proposta de mudança da data de realização do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral para os dias 1, 2 e 3 de julho de 2012, na cidade de Cochabamba, Bolívia. 
A Delegação de Grenada explicou as dificuldades implicadas nas datas propostas para os países da CARICOM, que, entre outros impedimentos, têm um encontro previsto para esses mesmos dias.
A Delegação da Bolívia sugeriu mudar a data do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral para os dias 8, 9 e 10 de julho de 2012.  Essa proposta foi aprovada pela Comissão.
A resolução foi aprovada na terceira sessão para ser apresentada ao plenário.
III. CONCLUSÃO
As Delegações do Peru, Guatemala, Chile, Argentina, Brasil, República Bolivariana da Venezuela, México, Colômbia, Canadá, Estados Unidos, Nicarágua, Equador, Panamá e Dominica felicitaram a Presidente e o Vice-Presidente pelo profissionalismo e a acertada condução dos debates, bem como a Secretaria pelo desenvolvimento das atividades.  
Também houve manifestações de reconhecimento direcionadas à sociedade civil, ao povo e ao Governo de El Salvador.  A Delegação do Paraguai reconheceu o trabalho da Presidência, ao passo que a Delegação de Grenada agradeceu a confiança depositada na Embaixadora Gillian Bristol.  Por fim, a Delegação de El Salvador elogiou o trabalho da mesa diretora e, em particular, o desempenho extraordinário e a cortesia da Embaixadora Bristol no cumprimento da missão desta Comissão.  Encerrou sua exposição citando o chanceler de seu país, que declarou: "o interesse regional é o interesse nacional". 
Ao concluir as atividades da Comissão Geral, a Presidente, Embaixadora Gillian M.S. Bristol, Representante Permanente de Grenada junto à OEA, agradeceu as delegações pela boa vontade e flexibilidade demonstrada na consideração dos temas, bem como pelo apoio prestado ao trabalho da Presidência, que permitiram encerrar os trabalhos a tempo.  Também agradeceu o Embaixador Bernardino Saguier, Representante Permanente do Paraguai junto à OEA e o Relator Pierre Giroux, da Delegação do Canadá, pela assistência.  Em seguida, reconheceu, felicitando o Embaixador Luis Meléndez, a calorosa acolhida do povo de El Salvador e o vigoroso trabalho do Governo na organização desta Assembléia Geral.  Finalmente, saudou a representação de Honduras presente. 
Gostaria de comunicar, em meu próprio nome e em nome de todas as delegações, nosso agradecimento à Presidente e ao Vice-Presidente pela liderança na condução das negociações dos projetos dos quais a Comissão foi encarregada.  Parabenizamos os representantes dos Estados membros que participaram das sessões da Comissão Geral pelos esforços e incansável colaboração nas tarefas atribuídas à Comissão. 
Também gostaria de estender o agradecimento aos funcionários do Ministério das Relações Exteriores da República de El Salvador e da Secretaria da OEA e, em especial, ao pessoal da Secretaria do Conselho Permanente, ao Departamento de Gestão de Conferências e Reuniões e ao Departamento de Direito Internacional, por todo o apoio prestado, o que colaborou para um bom encerramento de nossos trabalhos.

Finalmente, agradeço os membros da Comissão Geral por terem confiado a mim a delicada tarefa de assumir a Relatoria desta Comissão.  Por conseguinte, apresento este relatório para a consideração dos Ministros e Chefes de Delegação no Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

Pierre Giroux

Representante Suplente

Missão Permanente do Canadá junto à OEA 

Relator da Comissão Geral
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